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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO
Estado do Paraná


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
1. INFORMAÇÕES GERAIS
Identificação do setor e/ou departamento demandante:
Parlamentar: Chumbinho Silva, protocolo nº 701/2026.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Conforme informado pelo parlamentar, “a participação no curso justifica-se pela necessidade de constante atualização dos agentes públicos quanto às normas e práticas relacionadas à transparência, governança e proteção de dados, bem como à aplicação de metodologias modernas de avaliação de políticas públicas e aperfeiçoamento do funcionamento do Poder Legislativo. Tais conhecimentos são essenciais para garantir a conformidade com a legislação vigente e aprimorar a prestação de serviços à população”.
2.1. Justificativa para a contratação
Segundo o vereador, “a contratação direta fundamenta-se na natureza singular do serviço, uma vez que o curso apresenta conteúdo específico e especializado, ministrado por profissional com notória qualificação e experiência na área pública. Ademais, o evento é promovido por instituição reconhecida na capacitação de agentes públicos, o que inviabiliza a competição, nos termos da legislação aplicável”.
2.2. Previsão no plano de contratações anual ou justificativa da ausência de previsão
Os serviços a serem contratados estão contemplados no item 1 do Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Toledo-PR para o ano de 2026, sendo possível acessá-lo pelo link https://www.toledo.pr.leg.br/pagina/plano-anual-de-contratacoes--pac. 
2.3. Referência aos instrumentos de planejamento/programas/convênios da Câmara Municipal de Toledo.

Conforme prevê a Resolução nº 23, de 7 de julho de 2014, mais precisamente quanto ao inciso I do § 1° do artigo 2º, este estabelece um limitador para concessão de diárias aos parlamentares quando da participação em eventos, tais como, cursos, seminários, congressos, palestras e congêneres, num quantitativo máximo de 3 (três) deslocamentos semestrais:

“Art. 2º - ...

§ 1 º - A concessão de diárias para participar de eventos, tais como, cursos, seminários, congressos, palestras e congêneres, será limitada em até:

I - 3 (três) deslocamentos semestrais por vereador solicitante;”
...

§ 3 º - A concessão de diárias prevista no § 1º deste artigo será limitada a um deslocamento semestral por vereador para qualquer ponto do território nacional, ficando os demais deslocamentos restritos ao território do Estado do Paraná.
Conforme Informação do Departamento Administrativo nº 69/2026, o vereador Chumbinho Silva realizou 1 (um) deslocamento com concessão de diárias para participação em evento no primeiro semestre de 2026, nas datas de 10 a 13 de fevereiro do corrente ano.
2.4. Requisitos necessários para a contratação
O deslocamento até a localidade do evento se dará por transporte rodoviário coletivo, conforme informado no Ofício nº 155/2026, emitido pelo Diretor-Geral, no protocolo nº 701/2026.
A responsabilidade é do requerente em providenciar e arcar com as demais despesas (hospedagem, alimentação, entre outras relacionadas a participação no evento) tendo em vista a concessão de pagamento de diárias.

Deverá ser apresentado o relatório de viagem das atividades de que participar durante a ausência do Município, conforme estabelecido no artigo 7º da Resolução nº 23/2014 e a certificação do evento.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Conforme o vereador, “a opção pela participação neste evento dá-se devido ao conteúdo programático apresentado e à sua relevância para a formação e aperfeiçoamento de vereadores e servidores públicos, conforme comprovam os materiais institucionais e atestados de capacidade técnica anexos”.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO
A solução identificada para atendimento da necessidade explicitada é a aquisição da inscrição para a participação no curso PROLEGIS, PROGOV, LGPD E ACESSO À INFORMAÇÃO ofertado pela empresa IDADI CONSULTORIA & TECNOLOGIA LTDA, que será realizado na modalidade presencial na cidade de Curitiba/PR, nos dias 12 a 15 de maio de 2026, a ser contratado por meio de processo de inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021.
4.1. Estimativa das quantidades
Conforme informado pelo parlamentar no protocolo citado no item 1, será necessária a contratação de 1 (uma) inscrição.
4.2. Estimativa do preço da contratação
O valor da inscrição será de R$ 2.690,00 (dois mil e seiscentos e noventa reais) por participante, totalizando R$ 2.690,00 (dois mil e seiscentos e noventa reais) conforme folder e documentação anexa ao protocolo, sendo este o valor total da contratação.
5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Parcelamento não se aplica para este tipo de contratação.
5.1. A contratação será global, por lotes de itens, ou por itens:
A contratação será realizada por item, conforme segue:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd
	Unitário R$
	Valor R$

	1
	Inscrição no evento PROLEGIS, PROGOV, LGPD E ACESSO À INFORMAÇÃO, que será realizado na modalidade presencial na cidade de Curitiba/PR, nos dias 12 a 15 de maio de 2026.
	UN
	1
	2.690,00
	2.690,00


6. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Não haverá necessidade de providências prévias por parte da Administração, tendo em vista que a empresa a ser contratada ficará responsável integralmente pelo objeto a ser executado (local, estrutura e material didático), bastando somente que seja concedido meio de transporte e as diárias aos requerentes previamente inscritos nesta capacitação.
7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.
8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Segundo o parlamentar, “espera-se, com a participação no curso, o aprimoramento técnico dos agentes públicos, com reflexos diretos na melhoria da atuação legislativa, no fortalecimento da transparência institucional, na adequada aplicação da LGPD e da LAI, bem como na adoção de boas práticas de governança e avaliação de políticas públicas, contribuindo para maior eficiência e qualidade dos serviços prestados à população”.
9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS
Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes desta contratação.
10. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando a opção do parlamentar pela capacitação solicitada, cabendo a este a escolha de eventos, cursos e capacitações visando uma melhor atuação em seu mandato parlamentar, e as informações apresentadas por ele neste Estudo Técnico Preliminar, fica evidenciado que a contratação se mostra viável tecnicamente, dada a notória especialização conforme documentação juntada, sendo uma das maneiras para obtenção de conhecimento e, consequentemente, para que haja melhoria contínua na prestação do serviço público. Vislumbrando ainda que estas capacitações poderão ser contratadas por meio de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei 14.133/21, encaminho para prosseguimento da pretensão contratual.
Toledo, 22 de abril de 2026.
JAIR MENONCIN SCARPATO

Diretor-Geral
Responsável pela elaboração:

Gustavo Mateus Chervinski Dresch

Agente Legislativo
____________________________________________________________________________________________________

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves

Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030
Fone (45) 3196-2800
www.toledo.pr.leg.br
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